


princípios do direito para além das normas e regras jurídicas. A temática aqui 
abordada pode ser analisada através da deontologia, sistema ético proposto pelo 
filósofo alemão Immanuel Kant (1724-1804). Kant propôs como conceito central de 
sua ética, o chamado imperativo categórico, o qual seria um princípio objetivo, 
incondicional e universal, que serviria de guia para tomada da ação moral; como 
uma bússola norteadora do sujeito em ações racionais e universais que pode ser 
aplicável a todos os indivíduos. Busca-se aplicar o conceito de imperativo categórico 
ao princípio da solidariedade familiar, tendo em vista que esse seria gerado 
inicialmente por boa vontade, abstração de interesses individuais, positivado pelo 
sistema jurídico e gerador de dever. Há também a possibilidade de análise através 
do princípio da dignidade da pessoa humana, que guia as ideias e as discussões no 
campo da filosofia do direito, pois muito se discute qual o objetivo do Direito e das 
Leis. Dessa forma, ao analisar casos, como o trazido acima, pontua-se com 
convicção que um dos objetivos do Direito em si é proporcionar a todos uma 
existência digna, efetivando os direitos sociais trazidos pela Carta Magna de 1988 
em seu art. 6°, dentre muitos outros, fornecendo os meios para tanto, como a 
pensão alimentícia propriamente dita. Diante das premissas pontuadas, destaca-se 
que a pensão alimentícia para idosos em situação de vulnerabilidade é um direito 
fundamental positivado pelo ordenamento jurídico. E, conforme jurisprudência 
analisada do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, os filhos têm o 
dever de arcar solidariamente com esse pensionamento, nos preceitos do princípio 
da solidariedade familiar. À vista disso, o estudo pontuou as disposições legais que 
embasam o pedido de alimentos por parte desses alimentados, por meio da análise 
da jurisprudência, que fundamentou o deferimento da pensão alimentícia com base 
na legislação vigente e no princípio da dignidade da pessoa humana. Portanto, o 
dever de prestar alimentos para idosos tem o condão de proporcionar a efetivação 
de direitos sociais básicos, bem como permitir que esses beneficiários vivam em 
condições que proporcionem dignidade à sua existência, de forma que devem ser 
incentivadas as proposituras de tais demandas judiciais.
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